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701079 Técnico em Assuntos Educacionais E 1 0716020
701079 Técnico em Assuntos Educacionais E 1 0716047
701079 Técnico em Assuntos Educacionais E 1 0720999
707001 Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico NS 20 0939224 0939243

TOTAL DISTRIBUÍDO 183

CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26422 IFCATARINA
CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE QUANTIDADE CÓDIGO DE VAGA

INICIAL FINAL
707001 Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico NS 30 0939244 0939273

TOTAL DISTRIBUÍDO 30

CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26436 IFSRIOGRAN
CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE QUANTIDADE CÓDIGO DE VAGA

INICIAL FINAL
701058 Pedagogo/área E 1 0337972

TOTAL DISTRIBUÍDO 1
ANEXO II

Do IF para o MEC
CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26424 IFTO

CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE QUANTIDADE CÓDIGO DE VAGA
INICIAL FINAL

701045 Jornalista E 1 828732

TOTAL DISTRIBUÍDO 1

CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26421 IFRO
CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE QUANTIDADE CÓDIGO DE VAGA

INICIAL FINAL
701009 Auditor E 1 827443
701009 Auditor E 1 827512

TOTAL DISTRIBUÍDO 2

CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26410 IFNORTEMG
CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE QUANTIDADE CÓDIGO DE VAGA

INICIAL FINAL
7 0 1 4 11 Auxiliar de Enfermagem C 1 348084
701064 Odontólogo E 1 829099
701214 Técnico em Agropecuária D 1 835067
701214 Técnico em Agropecuária D 1 835070
701214 Técnico em Agropecuária D 2 835075 835076
701224 Técnico em Contabilidade D 3 835645 835647
701233 Técnico em Enfermagem D 1 835838
701233 Técnico em Enfermagem D 2 835892 835893

TOTAL DISTRIBUÍDO 12

CÓDIGO DO ÓRGÃO: 26431 IFPI
CÓDIGO SIAPE CARGO CLASSE QUANTIDADE CÓDIGO DE VAGA

INICIAL FINAL
701009 Auditor E 1 827358
701009 Auditor E 2 827453 827454

TOTAL DISTRIBUÍDO 3

PORTARIA No- 554, DE 20 DE JUNHO DE 2013

Estabelece as diretrizes gerais para o pro-
cesso de avaliação de desempenho para fins
de progressão e de promoção dos servi-
dores pertencentes ao Plano de Carreiras e
Cargos de Magistério Federal das Institui-
ções Federais de Ensino vinculadas ao Mi-
nistério da Educação, de que trata o ca-
pitulo III da Lei no 12.772, de 28 de de-
zembro de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo art. 87, paragrafo único, inciso II,
da Constituição, e tendo em vista o disposto nos artigos 2o, 12 e 14
da Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, com redação alterada
pela Medida Provisória no 614, de 14 de maio de 2013, resolve:

Art. 1o Ficam estabelecidas as diretrizes gerais para o pro-
cesso de avaliação de desempenho para fins de progressão e de
promoção dos servidores pertencentes ao Plano de Carreiras e Cargos
de Magistério Federal das Instituições Federais de Ensino vinculadas
ao Ministério da Educação, de que trata o capítulo III da Lei no

12.772, de 29 de dezembro de 2013, com redação alterada pela
Medida Provisória no 614, de 14 de maio de 2013.

Paragrafo único - Para os fins do disposto no caput, pro-
gressão é a passagem do servidor para o nível de vencimento ime-
diatamente superior dentro de uma mesma classe e, promoção, a
passagem do servidor de uma classe para outra subsequente.

Art. 2o O desenvolvimento na Carreira de Magistério Su-
perior ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.

§ 1o A progressão na Carreira de Magistério Superior ocor-
rerá com base nos critérios gerais estabelecidos na Lei no 12.772 e
observará, cumulativamente:

I - o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses
de efetivo exercício em cada nível; e

II - aprovação em avaliação de desempenho.
§ 2o A promoção ocorrerá observados o interstício mínimo

de 24 (vinte e quatro) meses no último nível de cada classe an-
tecedente àquela para a qual se dará a promoção e, ainda, as seguintes
condições:

I - para a Classe B, com denominação de Professor As-
sistente: ser aprovado em processo de avaliação de desempenho;

II - para a Classe C, com denominação de Professor Adjunto:
ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e

III - para a Classe D, com denominação de Professor As-
sociado:

a) possuir o título de doutor; e
b) ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e
IV - para a Classe E, com denominação de Professor Titular:
a) possuir o título de doutor;
b) ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e
c) lograr aprovação de memorial que deverá considerar as

atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e pro-
dução profissional relevante, ou defesa de tese acadêmica inédita.

Art. 3o O desenvolvimento na Carreira de Magistério do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ocorrerá mediante progressão
funcional e promoção, na forma disposta na Lei no 12.772, de
2012.

§ 1o A progressão na Carreira de Magistério do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico ocorrerá com base nos critérios gerais
estabelecidos na Lei no 12.772, de 2012, e observará, cumulativa-
mente:

I - o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses
de efetivo exercício em cada nível; e

II - aprovação em avaliação de desempenho individual.
§ 2o A promoção ocorrerá observados o interstício mínimo

de 24 (vinte e quatro) meses no último nível de cada classe an-
tecedente àquela para a qual se dará a promoção e, ainda, as seguintes
condições:

I - para a Classe D II: ser aprovado em processo de avaliação
de desempenho;

II - para a Classe D III: ser aprovado em processo de ava-
liação de desempenho;

III - para a Classe D IV: ser aprovado em processo de
avaliação de desempenho;

IV - para a Classe Titular:
a) possuir o título de doutor;
b) ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e
c) lograr aprovação de memorial que deverá considerar as

atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção
profissional relevante, ou de defesa de tese acadêmica inédita.

Paragrafo Único. Aos servidores ocupantes de cargos da Car-
reira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do
Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, na data de 1o de
março de 2013, será aplicado o interstício de 18 (dezoito) meses, para
a primeira progressão a ser realizada, observando os critérios de de-
senvolvimento na Carreira, estabelecidos na Lei no 12.772, de 2012.

Art. 4o A progressão funcional de um para outro nível, den-
tro da mesma classe, far-se-á exclusivamente mediante avaliação de
desempenho, respeitado o interstício legalmente previsto.

Art. 5o A avaliação de desempenho para a progressão de que
trata o artigo 4o obedecerá ao disposto nos artigos 12 e 14 da Lei no

12.772, de 2012, e aos critérios regulamentares deste ato normativo,
bem como às normas procedimentais estabelecidas pelo Conselho Su-
perior competente da Instituição Federal de Ensino, incidindo sobre as
atividades relacionadas a ensino, pesquisa, extensão e gestão, avalia-
dos, também, a assiduidade, responsabilidade e qualidade do trabalho.

Art. 6o A avaliação para a progressão funcional na Classe A,
com as denominações de Professor Adjunto A, Professor Assistente
A, e Professor Auxiliar, Classe B, com a denominação de Professor
Assistente, Classe C, com a denominação de Professor Adjunto e,
Classe D, com a denominação de Professor Associado, levará em
consideração, entre outros, os seguintes elementos:

I - desempenho didático, avaliado com a participação do
corpo discente;

II - orientação de estudantes de Mestrado e Doutorado, de
monitores, estagiários ou bolsistas institucionais, bem como de alunos
em seus trabalhos de conclusão de curso;

III - participação em bancas examinadoras de monografia, de
dissertações, de teses e de concurso público;

IV - cursos ou estágios de aperfeiçoamento, especialização e
atualização, bem como obtenção de créditos e títulos de pós-gra-
duação stricto sensu, exceto quando contabilizados para fins de pro-
moção acelerada;

V - produção científica, de inovação, técnica ou artística;
VI - atividade de extensão à comunidade, de cursos e de

serviços;
VII - exercício de funções de direção, coordenação, asses-

soramento, chefia e assistência na própria IFE ou em órgãos dos
Ministérios da Educação, da Cultura e de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, ou outro relacionado à área de atuação do docente;

VIII - representação, compreendendo a participação em ór-
gãos colegiados na IFE ou em órgão dos Ministérios da Educação, da
Cultura e da Ciência, Tecnologia e Inovação, ou outro relacionado à
área de atuação do docente, na condição de indicados ou eleitos; e

IX - demais atividades de gestão no âmbito da IFE, podendo
ser considerada a representação sindical, desde que o servidor não
esteja licenciado nos termos do art. 92 da Lei no 8112, de 1990.

Art. 7o A avaliação para a progressão funcional nas Classes DI,
DII, DIII e DIV da Carreira de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico,
levará em consideração, entre outros, os seguintes elementos:

I - atuação no ensino básico, técnico e tecnológico, em todos
os níveis e modalidades, observando normatização interna relativa à
atividade docente na IFE;

II - desempenho didático, avaliado com a participação do
corpo discente, conforme normatização própria da IFE;

III - orientação de estudantes em estágios, monitorias, bolsas
de pesquisa e inovação, bolsas de extensão, projetos integradores,
trabalhos de conclusão de cursos e na pós-graduação lato e stricto
sensu;

IV - participação em bancas examinadoras de monografia, de
dissertações, de teses e de concurso público;

V - cursos ou estágios de aperfeiçoamento, especialização e
atualização, bem como obtenção de créditos e títulos de pós-gra-
duação stricto sensu, exceto quando contabilizados para fins de pro-
moção acelerada;

VI - produção científica, técnica, tecnológica ou artística;
VII - participação em projetos de inovação tecnológica;
VIII - atividade de extensão à comunidade, de cursos e de

serviços tecnológicos;
IX - exercício de funções de direção, coordenação, asses-

soramento, chefia e assistência na própria IFE ou em órgãos dos
Ministérios da Educação, da Cultura e da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, ou outro relacionado à área de atuação do docente;

X - representação, compreendendo a participação em órgãos
colegiados na IFE ou em órgão dos Ministérios da Educação, da
Cultura e da Ciência, Tecnologia e Inovação, ou outro relacionado à
área de atuação do docente, na condição de indicados ou eleitos;

XI - demais atividades de gestão no âmbito da IFE, podendo
ser considerada a representação sindical, desde que o servidor não
esteja licenciado nos termos do art. 92 da Lei no 8112, de 1990.

Art. 8o A avaliação de desempenho acadêmico para pro-
moção à classe D, denominada Professor Associado, da Carreira do
Magistério Superior, será realizada por comissão examinadora cons-
tituída especialmente para este fim, no âmbito de cada Instituição
Federal de Ensino.

Paragrafo único. Caberá ao Conselho Superior da IFE definir
as atribuições e forma de funcionamento das comissões, bem como os
demais procedimentos específicos para avaliação do desempenho aca-
dêmico.

Art. 9o A avaliação para acesso à classe D, denominada
Professor Associado, da Carreira do Magistério Superior, e para pro-
gressão de um nível para outro dentro desta Classe, levará em con-
sideração o desempenho acadêmico nas seguintes atividades:

I - de ensino na educação superior, conforme art. 44 da Lei
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assim compreendidas aquelas
formalmente incluídas nos planos de integralização curricular dos
cursos de graduação e pós-graduação da IFE;

II - produção intelectual, abrangendo a produção científica,
artística, técnica e cultural, representada por publicações ou formas de
expressão usuais e pertinentes aos ambientes acadêmicos específicos,
avaliadas de acordo com a sistemática da CAPES e CNPq para as
diferentes áreas do conhecimento;

III - de pesquisa, relacionada a projetos de pesquisa apro-
vados pelas instâncias competentes de cada instituição;

IV - de extensão, relacionada a projetos de extensão apro-
vados pelas instâncias competentes de cada instituição;

V - de gestão, compreendendo atividades de direção, co-
ordenação, assessoramento, chefia e assistência na IFE, ou em órgão
dos Ministérios da Educação, da Cultura e da Ciência, Tecnologia e
Inovação, ou outro, relacionado à área de atuação do docente;

VI - representação, compreendendo a participação em órgãos
colegiados, na IFE, ou em órgão dos Ministérios da Educação, da
Cultura e da Ciência, Tecnologia e Inovação, ou outro, relacionado à
área de atuação do docente, na condição de indicados ou eleitos;

VII - demais atividades de gestão no âmbito da IFE, podendo
ser considerada a representação sindical, desde que o servidor não
esteja licenciado nos termos do art. 92 da Lei no 8112, de 1990.

VIII - outras atividades não incluídas no plano de integra-
lização curricular de cursos e programas oferecidos pela instituição,
tais como orientação e supervisão, participação em banca exami-
nadora e outras desenvolvidas na instituição pelas quais o docente
não receba remuneração adicional específica.
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Paragrafo único. Para progressão à classe D, denominada
Professor Associado, da Carreira do Magistério Superior, o docente
deverá obrigatoriamente comprovar a realização das atividades cons-
tantes nos incisos I e II deste artigo, exceto no caso dos ocupantes de
cargo de direção e assessoramento, que nessa condição estejam dis-
pensados da atividade constante do inciso I.

Art. 10. Os docentes aprovados no estágio probatório do
respectivo cargo que atenderem os seguintes requisitos de titulação
farão jus a processo de aceleração da promoção:

I - de qualquer nível da Classe A, com as denominações de
Professor Assistente A e Professor Auxiliar para o nível 1 da Classe
B, com a denominação de Professor Assistente, pela apresentação de
titulação de Mestre;

II - de qualquer nível da Classe A, com as denominações de
Professor Adjunto A, Professor Assistente A, e Professor Auxiliar, e
da classe B, com a denominação de Professor Assistente, para o nível
1 da Classe C, com a denominação de Professor Adjunto, pela apre-
sentação de titulação de doutor.

III - de qualquer nível da Classe D I para o nível 1 da classe
D II, pela apresentação de título de especialista; e

IV - de qualquer nível das Classes D I e D II para o nível 1
da classe D III, pela apresentação de título de mestre ou doutor.

Paragrafo único. Aos servidores ocupantes do Plano de Car-
reiras e Cargos de Magistério Federal, em 1o de março de 2013, é
permitida a aceleração da promoção de que trata este artigo ainda que
se encontrem em estágio probatório no cargo.

Art. 11. O processo de avaliação de desempenho acadêmico
será acompanhado pela Comissão Permanente de Pessoal Docente,
constituída conforme o art. 26 da Lei no 12.772, de 2012.

Art. 12. As diretrizes para promoção à classe de professor
titular da Carreira de Magistério Superior e da Carreira de Magistério
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico serão regulamentadas em
ato especifico.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

PORTARIA No- 557, DE 20 DE JUNHO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 2o

da Portaria Interministerial do Ministério da Educação e Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão no 149, de 10 de junho de 2011, publicada no Diário Oficial do dia 13 de junho de 2011 ,
resolve:

Art. 1o Fica estabelecido, nos termos do art. 2o da Portaria Interministerial MEC/MPOG no 149,
de 2011, o quantitativo de Professores Temporários, nos termos do inciso X do Artigo 2o da Lei 8.745,
de 09 de dezembro de 1993, para contratação por tempo determinado por instituições da Rede Federal
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculadas ao Ministério da Educação, na forma do
anexo.

Parágrafo único. Os quantitativos de que trata esta Portaria seguem as demandas dos Programas
de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e deverão ser somados
aos quantitativos anteriores, no limite disposto no art. 1o da Portaria Interministerial MEC/MPOG no 149,
de 2011.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

ANEXO

CÓDIGO DO ORÇÃO INSTITUIÇÃO QUANTIDADE
26403 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Amazonas 15
26407 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia Goiano 25
26409 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia de Minas Gerais 23
26410 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Norte de Minas Gerais 40
2 6 4 11 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Sudeste de Minas Gerais 25
26412 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Sul de Minas Gerais 15
26413 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Triângulo Mineiro 10
26416 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Pará 2
26417 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia da Paraíba 12
26419 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Rio Grande do Sul 20
26422 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia Catarinense 30
26427 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia da Bahia 76
26428 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia de Brasília 10
26431 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Piauí 10
26432 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Paraná 10
26433 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Rio de Janeiro 40
26434 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia Fluminense 10
26435 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Rio Grande do Norte 20
26436 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia Sul-rio-grandense 15
26437 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia de Roraima 10
26438 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia de Santa Catarina 5
26439 Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia de São Paulo 60
26256 Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 10
26257 Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 10
26201 Colégio Pedro II 20

TO TA L 523

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

ATO No- 582, DE 14 DE JUNHO DE 2013

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO E REITOR DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, no uso
de suas atribuições estatutárias e regimentais, tendo em vista o disposto no art. 11 do Decreto-Lei n. 200,
de 25/2/1967, no Decreto n. 83.937, de 6/9/1979, e no art. 12 da Lei n. 9.784, de 29/1/1999, e
considerando a criação do Decanato de Gestão de Pessoas na estrutura organizacional da FUB (Re-
solução do Conselho Universitário n. 29/2010, de 7/12/2010), resolve:

Art. 1º. Delegar ao ocupante do cargo de Decano de Gestão de Pessoas as competências a seguir
elencadas, além das funções estabelecidas no art. 21 do Regimento Geral da UnB e de outras decorrentes
de sua condição:

I - abertura de concurso público, designação de comissão de concurso público e homologação
de resultado de concurso público;

II - abertura e homologação de resultado de processo seletivo para admissão de professor
substituto e visitante e de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

IVAN CAMARGO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA No- 2.217, DE 19 DE JUNHO DE 2013

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta do Processo de nº. 23113.006611/12-61/Núcleo de Fisioterapia/Campus
Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, por 01 (um) ano, contado a partir de 04/07/2013, o prazo de validade do
Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo, Assistente, Nível I, em regime de trabalho
de Dedicação Exclusiva, objeto do Edital nº 015/2012, realizado pela Universidade Federal de Sergipe
para o Núcleo de Fisioterapia/Campus Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, para a Matéria de
Ensino Fisioterapia, Disciplinas Subunidades Prática de Ensino na Comunidade, Prática de Inserção da
Fisioterapia na Comunidade e Saúde do Trabalhador e Funcionalidade (sessão tutorial, prática de
subunidade e habilidades), homologado através da Portaria nº 1.677, de 28/06/2012, publicada no D.O.U.
de 04/07/2012, seção 1, página 21.

Art. 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

PORTARIA No- 2.221, DE 19 DE JUNHO DE 2013

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº. 23113.020661/12-79, resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Núcleo de Engenharia Mecânica/CCET, objeto do Edital nº. 006/2013, publicado no D.O.U. de
08/02/2013, conforme informações que seguem:

Matéria de Ensino Mecânica dos Sólidos e Sistemas Mecânicos
Disciplinas Desenho de Máquinas; Elementos de Máquinas; Falhas em Equipamentos Mecânicos; Mecânica dos

Materiais; Mecanismos e Dinâmica das Máquinas; Dinâmica; Vibrações Mecânicas.
C a rg o / N í v e l Professor Assistente - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final Não houve candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

PORTARIA No- 2.222, DE 19 DE JUNHO DE 2013

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº. 23113.002132/2013-27, resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Educação/CECH, objeto do Edital nº. 006/2013, publicado no D.O.U. de
08/02/2013, conforme informações que seguem:

Matéria de Ensino Educação Inclusiva
Disciplinas Língua Brasileira de Sinais/LIBRAS
C a rg o / N í v e l Professor Adjunto - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final 1º LUGAR: RITA DE CÁCIA SANTOS SOUZA- 77,60

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS LINHARES

PORTARIA No- 172, DE 11 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO -CAMPUS LINHARES, no uso de suas atribuições regimentais,
resolve:

Homologar o Resultado do Processo Seletivo Simplificado destinado à Contratação de Professor
Substituto de que trata o Edital-GDG/nº 04/2013 - Campus Linhares, conforme relação anexa.

ANEXO I

Área de Estudo/Disciplina:ADMINISTRAÇÃO- 40 Horas - Campus Linhares

Nº de Inscrição Nome do Candidato Ponto Classificação
305 MARCO ANTONIO R. MENEGAZ 56,20 1º
308 DANILO MARCOS FARIA MOTA 55,80 2º
3 11 RODRIGO GOMES DA SILVA 43,20 NÃO HABILITADO
309 FÁBIO KONISHI 22,00 NÃO HABILITADO
304 EDSON VANDER COSTA ALVES 7,20 NÃO HABILITADO

Área de Estudo/Disciplina:AUTOMAÇÃO- 40 Horas - Campus Linhares

Nº de Inscrição Nome do Candidato Ponto Classificação
201 CARLOS FREDERICO CUNHA DE JESUS 61,20 1º
202 FELIPE ROTTA FERREIRA 53,60 2º
204 CELIS GOMES DOS SANTOS 47,20 3º
203 PEDRO BORGES DOS SANTOS 44,20 4º
205 JOÃO PEDRO QUIRINO FILHO 2,60 NÃO HABILITADO

Área de Estudo/Disciplina:INFORMÁTICA- 40 Horas - Campus Linhares

Nº de Inscrição Nome do Candidato Ponto Classificação
101 VINICIUS TADEU DOS SANTOS PASSOS 54,40 1º
102 EDUARDO SERAFIM 14,80 NÃO HABILITADO
104 MARCELO DOMINGOS NETO 3,40 NÃO HABILITADO
103 RAFAEL NICACIO VIANA 2,60 NÃO HABILITADO
100 RAFAEL FELIX ALVES 2,40 NÃO HABILITADO

Área de Estudo/Disciplina:PORTUGUÊS- 20 Horas - Campus Linhares

Nº de Inscrição Nome do Candidato Ponto Classificação
400 ANA PAULA T. ALMEIDA RICARDO 42,80 1º

MAURO SILVA PIAZZAROLLO
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